
EMENDA MODIFICATIVA AO

PROJETO DE LEI Nº 067/2001

“Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo urbano no Município de Botucatu, unificando legislações dispersas”.

Ficam suprimidas as expressões “e autorização legislativa”  e  “com anuência da Câmara Municipal”,  do art. 5º do Projeto de Lei nº 067, mantidos os demais termos constantes do referido artigo no projeto original ou em  emendas que o modifiquem.

Justificativa

Deve ser eliminada a participação da Câmara Municipal no processo de concessão ou sua prorrogação, pois não estão claros os critérios técnicos que a Câmara Municipal utilizará em sua manifestação, o que poderá engendrar negociações outras,  indesejáveis.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  05 de novembro de 2001.

Vereador  Autor  CALDAS 

PCdoB    

EMENDA MODIFICATIVA AO

PROJETO DE LEI Nº 067/2001

“Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo urbano no Município de Botucatu, unificando legislações dispersas”.

Ficam suprimidos os incisos VIII e IX do art. 13 do Projeto de Lei nº 067, passando a ter a seguinte redação, respectivamente, como artigos 14 e 15,  renumerados os demais:

“Art. 14  Os veículos deverão ser iluminados internamente, à noite, com intensidade uniforme, à razão de 04 (quatro) velas, no mínimo, por metro quadrado;

Art. 15   Os veículos deverão ser providos de uma catraca, um banco e uma mesa para o cobrador, sendo vedados dispositivos de cobrança eletrônica ou outros procedimentos que prescindam da presença do cobrador.”
Justificativa:

Os dois incisos VIII e IX são corretos mas nada têm a ver com o caput e demais incisos do artigo que tratam de tabuletas, avisos, etc.. Devem por sua importância ser tratados em separado como artigos. A presença do cobrador é uma defesa de empregos e evita a sobrecarga indevida das atividades do motorista, não apenas na cobrança das passagens mas no controle da movimentação dos passageiros, especialmente no embarque e desembarque.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  05 de novembro de 2001.

Vereador  Autor CALDAS 
PCdoB -  

EMENDA MODIFICATIVA AO 

PROJETO DE LEI Nº 067/2001

“Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo urbano no Município de Botucatu, unificando legislações dispersas”.

O art. 21 do Projeto de Lei nº 067, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 21   Só poderão conduzir veículos de transporte coletivo urbano os profissionais habilitados de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, com o mínimo de 01(um) ano de efetivo exercício profissional, e submetidos a exames médicos pré-admissional e periódicos, na forma estabelecida pelas Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e exames médicos eventuais, a critério médico, visando avaliar riscos à saúde do trabalhador e dos usuários, respeitados os princípios éticos pertinentes.”

Justificativa:

A saúde dos trabalhadores motoristas deve ser acompanhada por médico com formação competente, visando proteger a saúde do trabalhador e dos usuários, observando-se os princípios éticos que envolvem tal tipo de trabalho, especialmente o respeito ao segredo médico e aos direitos do trabalhador. Não cabe pois que esta lei defina este ou aquele exame como obrigatórios, mas sim determinando que se cumpram as Normas Regulamentadoras emanadas do Ministério do Trabalho e Emprego.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  05 de novembro de 2001.

Vereador  Autor CALDAS 
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EMENDA MODIFICATIVA AO 

PROJETO DE LEI Nº 067/2001

“Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo urbano no Município de Botucatu, unificando legislações dispersas”.

O inciso II e os parágrafos 1º e 2º do art. 43 do Projeto de Lei nº 067, passam a ter a seguinte redação:

“Art. 43 ...

...

II – pessoas portadoras de deficiência, de caráter permanente e incapacitante, e que comprovem não ter rendimentos suficientes para pagar a tarifa.

...

§ 1º - Nos termos do Decreto Federal nº 914, de 6 de setembro de 1993, considera-se pessoa portadora de deficiência, referida no inciso II, aquela que apresenta, em caráter permanente, deficiência física, deficiência visual, deficiência auditiva, deficiência mental ou outras, com perda ou anormalidade de sua estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, que gerem incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano.

§ 2º - Os usuários referidos no inciso II do presente artigo para exercer o direito à gratuidade, devem requerer, junto a Secretaria Municipal de Assistência Social, a expedição do Cartão de Autorização, pessoal e intransferível, que deverá ser apresentada ao motorista do veículo.

§ 3º - A comprovação das condições referidas no inciso II e § 1º. do presente artigo deverá ser feita cumulativamente, por meio de atestado médico expedido por especialista na área e entrevista feita por Assistente Social da Secretaria Municipal de Assistência Social.”

Justificativa:

Quanto ao Inciso II, a emenda procura dar maior precisão às situações a que se aplicam a gratuidade, seja na definição das deficiências, seja quanto a seu caráter crônico e incapacitante, caso contrário qualquer pessoa com uma fratura de braço ou portador de uma leve deficiência física que não interfira na capacidade laborativa, estariam incluídos na possibilidade de gratuidade.

Quanto aos parágrafos, a menção ao inciso III (que trata do passe-saúde) é indevida. 

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  05 de novembro de 2001.

Vereador  Autor CALDAS 
PcdoB

EMENDA Nº.

MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 067/2001

“Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo urbano no Município de Botucatu, unificando legislações dispersas”.

O inciso II e os parágrafos 1º e 2º do art. 43 do Projeto de Lei nº 067, passam a ter a seguinte redação:

“Art. 43 ...

...

II – pessoas portadoras de deficiência, de caráter permanente e incapacitante, e que comprovem não ter rendimentos suficientes para pagar a tarifa.

...

§ 1º - Nos termos do Decreto Federal nº 914, de 6 de setembro de 1993, considera-se pessoa portadora de deficiência, referida no inciso II, aquela que apresenta, em caráter permanente, deficiência física, deficiência visual, deficiência auditiva, doença  mental,  deficiência mental  ou outras, com perda ou anormalidade de sua estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, que gerem incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano.

§ 2º - Os usuários referidos no inciso II do presente artigo para exercer o direito à gratuidade, devem requerer, junto a Secretaria Municipal de Assistência Social, a expedição do Cartão de Autorização, pessoal e intransferível, que deverá ser apresentada ao motorista do veículo.

§ 3º - A comprovação das condições referidas no inciso II e § 1º. do presente artigo deverá ser feita cumulativamente, por meio de atestado médico expedido por especialista na área e entrevista feita por Assistente Social da Secretaria Municipal de Assistência Social.”

Justificativa:

Quanto ao Inciso II, a emenda procura dar maior precisão às situações a que se aplicam a gratuidade, seja na definição das deficiências, seja quanto a seu caráter crônico e incapacitante, caso contrário qualquer pessoa com uma fratura de braço ou portador de uma leve deficiência física que não interfira na capacidade laborativa, estariam incluídos na possibilidade de gratuidade.

Quanto aos parágrafos, a menção ao inciso III (que trata do passe-saúde) é indevida

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  09 de novembro de 2001.

Vereador  Autor CALDAS 
PCdoB

EMENDA Nº.

MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº. 067

DE 24 DE SETEMBRO DE 2001

“Dispõe sobre o serviço de Transporte Coletivo Urbano no Município de Botucatu, unificando legislações dispersas” .

O caput do art. 5º, do Projeto de Lei nº. 067, passa a ter a seguinte redação:

Art. 5º. – O prazo de validade da concessão será de 10 (dez) anos, contados da data do contrato de concessão e autorização legislativa, podendo ser prorrogado pela Prefeitura Municipal de Botucatu com anuência da Câmara Municipal por períodos de 5 (cinco) anos, desde que a concessionária cumpra fielmente as disposições da presente lei e as que, ulteriormente, forem baixadas pela Prefeitura Municipal de Botucatu, sob a égide da lei visando uma melhor disciplinação e execução do serviço concedido, no interesse da segurança, conforto e bem estar dos usuários.
Justificativa:

A concessão deve ter prazo inicial de 10 (dez) anos a fim de que a empresa possa planejar suas atividades, inclusive sua conformação patrimonial. Quanto às prorrogações, o prazo de 5 (cinco) anos é razoável por tratar-se exatamente de aditamento ao prazo original. Neste caso, desde que a empresa cumpra os termos da lei e do ato de concessão, poderá explorar os serviços por décadas. Além disso, o prazo de 5 (cinco) anos permitirá que o Poder Público, mais amiúde, refaça o “pacto” de boa prestação de serviços com a empresa. Renovações por 10 (dez) anos, nos parecerem excessivamente longas.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta” , 09 de novembro de 2001.

Vereador  Autor CALDAS                 
EMENDA Nº.

MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº. 067

DE 24 DE SETEMBRO DE 2001

“Dispõe sobre o serviço de Transporte Coletivo Urbano no Município de Botucatu, unificando legislações dispersas” .

O inciso II do art. 9º, do Projeto de Lei nº. 067, de 24 de setembro de 2001, passa a ter a seguinte redação:
Art. 9º. .       .........................

II) a manter, no início da concessão, o número de ônibus fixado no         art. 7º, “inciso III”, número este que não poderá ser diminuído, mas somente aumentado, tão logo sejam estabelecidas novas linhas ou fixados novos horários.  

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  09 de novembro de 2001.

Vereador  Autor CALDAS 
PcdoB

EMENDA Nº. 026

MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº. 067

DE 24 DE SETEMBRO DE 2001

“Dispõe sobre o serviço de Transporte Coletivo Urbano no Município de Botucatu, unificando legislações dispersas” .

O parágrafo 3º. do art. 5º, do Projeto de Lei nº. 067, de 24 de setembro de 2001, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 5º - ...................

§  3º -   A prorrogação de que trata o caput deste artigo será vedada a empresa que tenha cometido, durante o período de concessão, infrações dos Grupos I, II e III, discriminadas no artigo 38 da presente lei, cujo montante some valor total correspondente a 3000 UFIR, conforme artigo 37”.  

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  12 de novembro de 2001.

Vereador  Autor CALDAS 
PcdoB
SUBEMENDA Nº. 03

À EMENDA MODIFICATIVA Nº 21

“Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo urbano no Município de Botucatu, unificando legislações dispersas”.

O inciso II e os parágrafos 1º e 2º do art. 43 do Projeto de Lei nº 067, passam a ter a seguinte redação:

“Art. 43 ...

...

II – pessoas portadoras de deficiência, de caráter permanente e incapacitante.

...

§ 1º - Nos termos do Decreto Federal nº 914, de 6 de setembro de 1993, considera-se pessoa portadora de deficiência, referida no inciso II, aquela que apresenta, em caráter permanente, deficiência física, deficiência visual, deficiência auditiva, doença  mental crônica,  deficiência mental  ou outras, com perda ou anormalidade de sua estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, que gerem incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano.

§ 2º - Os usuários referidos no inciso II do presente artigo para exercer o direito à gratuidade, devem requerer, junto a Secretaria Municipal de Saúde, a expedição do Cartão de Autorização, pessoal e intransferível, que deverá ser apresentada ao motorista do veículo.

§ 3º - A comprovação das condições referidas no inciso II e § 1º. do presente artigo deverá ser feita cumulativamente, por meio de atestado médico expedido por especialista na área e entrevista feita por Profissional da Secretaria Municipal de Saúde.”

Justificativa:

Quanto ao Inciso II, a emenda procura dar maior precisão às situações a que se aplicam a gratuidade, seja na definição das deficiências, seja quanto a seu caráter crônico e incapacitante, caso contrário qualquer pessoa com uma fratura de braço ou portador de uma leve deficiência física que não interfira na capacidade laborativa, estariam incluídos na possibilidade de gratuidade.

Quanto aos parágrafos, a menção ao inciso III (que trata do passe-saúde) é indevida

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  12  de novembro de 2001.

Vereador  Autor CALDAS 
PcdoB

SUBEMENDA Nº. 03

À EMENDA MODIFICATIVA Nº 21

“Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo urbano no Município de Botucatu, unificando legislações dispersas”.

Altera a redação do inciso II e dos parágrafos 1º e 2º, do art. 43 do Projeto de Lei         nº 067, acrescenta parágrafo e renumera o atual parágrafo 3º, para parágrafo 4º.,:

“Art. 43 ...

...

II – pessoas portadoras de deficiência, de caráter permanente e incapacitante.

...

§ 1º - Nos termos do Decreto Federal nº 914, de 6 de setembro de 1993, considera-se pessoa portadora de deficiência, referida no inciso II, aquela que apresenta, em caráter permanente, deficiência física, deficiência visual, deficiência auditiva, doença  mental crônica,  deficiência mental  ou outras, com perda ou anormalidade de sua estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, que gerem incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano.

§ 2º - Os usuários referidos no inciso II do presente artigo para exercer o direito à gratuidade, devem requerer, junto a Secretaria Municipal de Saúde, a expedição do Cartão de Autorização, pessoal e intransferível, que deverá ser apresentada ao motorista do veículo, não sendo obrigatória a apresentação de comprovação de renda.

§ 3º - A comprovação das condições referidas no inciso II e § 1º. do presente artigo deverá ser feita cumulativamente, por meio de atestado médico expedido por especialista na área e entrevista feita por Profissional da Secretaria Municipal de Saúde.”

Justificativa:

Quanto ao Inciso II, a emenda procura dar maior precisão às situações a que se aplicam a gratuidade, seja na definição das deficiências, seja quanto a seu caráter crônico e incapacitante, caso contrário qualquer pessoa com uma fratura de braço ou portador de uma leve deficiência física que não interfira na capacidade laborativa, estariam incluídos na possibilidade de gratuidade.

Quanto aos parágrafos, a menção ao inciso III (que trata do passe-saúde) é indevida

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  12  de novembro de 2001.

Vereador  Autor CALDAS 
PCdoB
